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qüências da Construção da Barragem Machadi-

úo para os Índios do Pl-Ligeiro (RS)"ro. Isto
foi cumprido no ano de 1980, permitindo o
aprofundamento dos estudos iniciais. Outrossim,
a nível do Programa de Pós-GraduaçlÍo em Ciências

Sociais/UFSC, criou-se o Grupo de Estudos de

Conseqüências de Obras de Engeúaria(GECOEN),
o qual vem incentivando, com o apoio do Conse-

lho Nacional de Desenvolvimento CientíÍico e

Tecnológico (CNPq), a realuação de novos estu-

dos sobre a problemática em focolr .

Apesar de conter séria ameaça para a área indÍ-
gena de Chapecô (sujeita às conseqüências diretas

e indiretas de 9 banagens) e trazer problemas pa-

ra os índios de outras áreas, o hojeto Uruguai
abriu novas perspectivas quanto à formulação e

execução de grandes projetos de engenharia no

Brasil, no que se refere especificamente à previsã'o

de conseqüências dessas iniciativas para contingen-
tes que integram diversas sociedades indígenas.
Acrescente-se a isto o fato de a FUNAI ter sido

alertada pzua a questão somente a partir dos tra-

balhos elaborados em função do hojeto Uruguai.
Da mesrna forma, os integrantes das sociedades

indígenas, bem como os diversos segmentos da

sociedade brasileira, sujeitos ou não às conseqüên-

cias de projetos de barragens, passaram a tomar
conhecimento dos riscos a que estÍÍo expostos,

reivindicando direitos e garantias cada vez mais

objetivas.
Especificamente, os prejuízos previstos para

as áreas indígenas ameaçadas pelo Projeto Uru-
guai são os seguintes:

Área indígena do Pl-Ligeiro (RS)

A área indígena do Pl-Ligeiro (RS) sení atingi-

da diretamente pelos efeitos da barragem Macha-

10. UFSC-ELETROSUL-FUNAI, 1980. Relatório envol-
vendo os seguintes profissionais: Sílvio Coelho dos
Santos (coordenador), Cecília Helm, Alcida Ramos,
Luiz Carlos Halfpap e Anielise Naacke.

11. O GECOEN promoveu uma reuniâo de antropólogos
e advogados, em 1980, para discutir o tema O índb
pelante o dteito (coleção de ensaios publicados pe-
la Editora da UFSC, 1982) e tem os seguintes proje-
tos em andamento: constÍuçalo de barramentos, geÍa-

çâo de energia e os índios da regiâo sul; expansão ca-
pitalista no Pl{hapedó; conseqüências da barragem
de lbirama; barragem e índios em Mangueiriúa;
sÍress social e psicológico entre brancos e índios na
área atingida pela barragem lbirama. Ver na bibliogra-
fia final os trabalhosjá divulgados.
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dinho, através do alagamento do rio Apuaê (ou
Ligeiro). De acordo com o relatório UFSC-ELE-
TROSULFUNN (24), os prejuízos envolvem
a perda de l88ha de terras de alta qualidade, em
parte cobertas de florestas; a perda de duas ca-

sas; alagamento de áreas cultivadas; a destrui-

ção parcial de uma estrada. Há, outrossim, pre-
juízos indiretos, tais como: apreensão decorren-
te da falta de segurança quanto ao domínio das
terras que os índios ocupam e em conseqüência
de dúvidas quanto ao recebimento efetivo de

indenização pelas terras alagadas; possibilidade
de aumento de tensões úcio-políticas entre os

membros do grupo; sÍress psicológico, deconen-
te da perspectiva de inundação de parte da área.

Ãrea indígena do Pl{hapeó (SC)

A área indígena do Pl-Chapecó (SC) está lo-
calizada na confluência dos rios Chapecó e Cha-
pecozinho. Cerca de 9 barragens previstas no
Projeto Uruguai provocarão conseqüências dire-
tas e indiretas para esta reserva indígena, que
tem uma área de 15.286ha. Quatro barragens
estão previstas para ser construídas dentro da
área indígena ou, no máximo, a uma distância
de um quilômetro. As terras indígenas serão ala-
gadas num total previsto de l.373ha; ocorrerá o
deslocamento de cerca de 300 pessoas; a necessi-

dade de reconstrução de cerca de 50 casas; relo
cação de estradas vicinais e de acesso à sede do
posto; relocação de complexo da senaria que
pertence à FUNAI; perdas em florestas virgens;
deslocamento da.sede administrativa do PI; per-

da de um cemitério indígena. Os efeitos indire-
tos são vários e no presente caso imprevisíveis,
dada a magnitude das obras e da extensão das

conseqüências. Tanto que os antropólogos reu
ponúveis pelo estudo da situação expressaram
à ELETROSUL sua contrariedade quanto à efe-

tivação desta parte do Projeto Uruguai.

Área do Toldo Iraí (RS)

Esta área não está sob o controle da FUNAI,
embora seja de ocupação imemorial por parte
dos índios Kaingang. Junto à área indígena loca-
liza-se uma fonte de águas termais, Íazío da exis-
tência da cidade balneária de lraí. A barragem de

Iraí, prevista no Projeto Uruguai, deverá se situaÍ
cerca de 9km de distância rio acima da cidade,
e, também, da ârea indígena. Os efeitos sobre a
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população indígena, de cerca de 80 pessoas, se-

rão indiretos. Problemas de agravamento de rela-

çÕes interétnicas em decorrência do aumento
da população da cidade; problemas de aviltamen-
to da pequena, mas bastante valorizada área de

terras que os indígenas ocupam; perda de fon'
tes de matéria-prima paÍa confecçlo de artesa-

nato, única fonte de renda do gruio; agravamen-

to de problemas já existentes e decorrentes do
relacionamento com os brancos: piostituição,
doenças venéreas, desorganização social, identi-
Íicaçã'o étnica.

Á.rea do Toldo lrani (ou Chimbangrre) (SC)

Situada cerca de lSkm da cidade de Chapecó
(SC), o toldo de Irani (ou Chimbangue) é de

ocupação imemorial dos índios Kaingang. Um
longo processo de expropriação. efetivado por
empresas de colonizaçío reduziu bastante as

terras efetivamente controladas pelos indígenas.
Uma disputa judicial está sendo travada plra ga-

rantir aos índios ese mínimo de terras. Os efei-
tos previstos são indiretos, decorrentes da cons-

truçã'o da barragem de Itá, no rio Untguai, cer-

ca de l5km acima da confluência do rio Irani
com o Uruguai, e talvez decorrentes da forma-

ção do lago criado com a construção da barra-

em de Iraí. antes referida, provocando alterações

no estoque de peixes uzufruído pelos indígenas
de lrani. Outros efeitos indiretos, já mencionados,
como prostituição, doenças venéreas, acentuamen-
to das angústias clecorrentes de uma nova Írmeça

sobre as terras que disputam judicialmente, tam-
bém podem ocorrer.

CONCLUSÕES

A construção de barragens tem provocado con-
seqüências negativas para diversas sociedades indí-
genas no Brasil. As autoridades encarregadas for-
malmente da defesa dos interesses dessas socieda-
des, através do exercício da tutela, nâ'o têm cum-
prido adequadamente seu mister. Ao contrário,
percebe-se que a FUNAI e o Ministério do [nte-
rior tendem a admitir com facilidade a localiza-

çâ'o de grandes obras de engenharia em terras in-
dígenas.

Dentro desse contexto, devg-se ressaltar a im-
portância da experiência realizada pela ELETRO-
SUL, quando da formulação do Projeto Uruguai.
Foi nesa oportunidade que profissionais da antro
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pologia foram mobilizados e pela primeira vez no
Brasil se considerou os prejuízos diretos e indire-
tos que teriam os membros das sociedades indí-
genas, ocupantes de áreas potencialmente atingi-
das pelas barragens. lsto ocorreu durante arealiza'

ção dos estudos que levariam à deÍinição das alter-

nativas mais viáveis para o aproveitamento do
potencial energético da bacia do Uruguai. Não se

pode desconsiderar, nesse quadro, o papel exerci-

do pelos agentes financeiros intemacionais, em
particular o Banco Mundial, que tem exigido de

forma crescente a realização de estudos que e$

clareçam as efetivas repeÍcussões das obras pro-
jetadas para as populações indígenas.

Outrossim, as conclusões do primeiro relató-
rio elaborado pelos antropólogos, com referência

ao Projeto Uruguai foram incorporadas nos do
cumentos finais de duas importantes reuniões

acadêmicas, realizadas respectivamente em 1980
e 1982. Refireme à reunião O Índio Perante o
Direito, que congÍegou advogados e antropólogos
(Florianópolis, ou t/1980), e a 139 reuniÍÍo da

Asociação Brasileira de Antropologia (São Paulo,

abril/82). Nessas oportunidades, destacou-se que

é fundamental resguardar os interesses dos inte-
grantes das sociedades indígenas do Brasil, quan-

to ao direito à posse da terra e o uzufruto das ri-
quezas nela existentes, de acordo com que é asse-

gurado pela Constituição Federal (Art. 198, paná-

grafos 1 e 2), pela IÉi 6001 @statuto do Índio)
e pela Convenção 107 da Organuação Intemacio
nal do Trabalho. Para tanto, arrolaram-se diversas re-

comendações que incorporo na íntegra a esta co
municação, tendo em vista sua oportunidade (21,
p.179;5, p. 164).

* a conzulta e participação dos povos indígenas e

da comunidade científica, dos advogados e das

entidades de apoio à causa indígena no proces
so decisório relacionado a esse projeto; e o aces
so dos índios, antropólogos, advogados e outros
cientistas a todas as informações necesúrias ao

acompanhamento sistemático de quaisquer pro-
jetos que tenham interferido, ou que venham
a interferir, na integridade dos tenitórios indí-
genas e na organização úcio-político'econômi
ca de suas sociedades;

* a indispensabilidade de se atentar para o caráter

de excepcionalidade das assim denominadas
obras de interesse público sobre terras indíge-
nas, face ao que dispõe expressamente o artigo
20, uput, de aplicação inanediável ;



cIÊNCrA E CULTURA,36(6),JUNHO DE 1984

* a necessidade de analisar outras possibilidades
de produção de energia (p.e., energia solar,
barragens de pequeno porte etc.) que venham
a afetar as áreas indígenas, e que também nlÍo
venham a causar maiores prejuízos para a socie-

dade nacional. Para tanto, há necessidade de
uma perícia técnica de especialistas em obras
de engeúaria e amplos estudos de caráter an-
tropológico e ecológico;

* a necessidade de, em se respeitando o próprio
Estatuto do Índio (artigo 20, parágrafo I ,2, 3),

realizar-se estudos reveladores do impacto am-

biental, já provocado, ou a ser provocado, por
obras de carâter "desenvolvimentista" ; .

* os projetos devem incluir financiamentos para

contratar conzultores que conheçam a situação

local. A informação fornecida pela FUNAI de-

ve ser zuplementada por informações de outras
fontes, uma vez que a FUNAI não possri fun-
dos nem pessoal capaz de propiciar uma infor'
mação conÍiável, assim como ela também não

faz uso de especialistas brasileiros, muitos dos

quais têm amargas experiências trabalhando
sob seus auspícios;

* quando projetos de desenvolvimento incluíram
áreas em que se zuspeita da existência de socie-

dades indígenas que ainda não entraram em

contato, a atração desses grupos deve ser ade-

quadamente financiada e deve-se dar todo o
tempo necessário para o cumprimento da mis-

são;
* nos primeiros estágios do projeto, as terras

indígenas devem ser delimitadas, legalmente

demarcadas e registradas. Fundos especiais

devem ser utilizados para essÍt tarefa;
* antes da implementaçâ'o do projeto, alguns

cuidados especiais devem ser tomados quan-

to à saúde indígena incluindo a prevenção

sanitária dos trabalhadores e visitantes da área.

Co n sid erou- se em co nc ht sdo :

i que terras pertencentes às sociedades indíge-

nas, sendo inalienáveis, não podem ser mais

utilizadas para a contínua expansâ'o da socie-

dade nacional, que já quase exterminou a vida
e cultura dos seus primeiros habitantes. Hoje

reduzidos a uma fração da sua área original,
os povos indígenas não devem ter mais uma

vez que custear o desenvolvimento da socie-

dade que ú viu neles algo para explorar gra-

tuitamente;
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* que se mais uma vez, em caráter excepcional

e na comprovada falta de outra alternativa,
volte a sociedade nacional a explorar o pouco
que resta aos indígenas, que seja sua indeniza-

ção justa e digna. Deve-se-lhes @mpensar
terra por terra em lugares iguais, benfeitoria
por benfeitoria; e bens naturais e custos sociais

por indenização monetária, reconhecendo ainda
o direito à participação permanente nos resul-

tados financeiros do projeto na forma de ações

ou de benefícios outros destinados a compen-
sar as perdas causadas. Essas recompensas de-

vem chegar diretamente ao grupo e não ao

órgão tutor e deve ser o grupo quem decide
como usá-las;

* que toda a experiência internacional quanto
às conseqüências previstas para as populações

tribais em decorrência da construção de barra-
gens deve ser considerada, objetivando se evi-

tar desastres já ocorridos em outros lugares; e

* que aÍinal todo homem, em qualquer de suas

dimensões ou realidades úcio-culturais, deve

ser visto como beneficiário das mudanças eco-

nômicas e não como uma vítima.
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Nõo posso ruhnente ilnaginu como posso existir a reloioaria do universo sem um reloioeiro.
Voltaire


